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Dispõe sobre a inclusão de alimentos orgânicos
ou  de  base  agroecológica  na  alimentação
hospitalar  das  unidades  de  saúde  de  Mato
Grosso.

        A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispõe o Art.
42 da Constituição Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei:

       

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a inclusão de alimentos orgânicos ou de base agroecológica na alimentação
hospitalar das unidades de saúde de Mato Grosso.

Art. 2º Fica instituída a prioridade de inclusão de alimentos orgânicos ou de base agroecológica, tendo
preferência pelos alimentos da agricultura familiar, do empreendedor familiar rural e do empreendedor
indígena ou de suas organizações, nos termos da Lei Federal nº 11.326, de 24 de julho de 2006, na
alimentação hospitalar das unidades de saúde do Estado de Mato Grosso.

§1º Deve ser priorizada a aquisição de alimentos orgânicos ou de base agroecológica diretamente da
agricultura familiar, do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, dos assentamentos oriundos de
reforma agrária e comunidades indígenas e quilombolas, e demais beneficiários da Lei Federal nº 11.326, 24
de julho de 2006.

§2º Para fazer jus ao disposto no caput, as propriedades devem estar localizadas no Estado de Mato Grosso.

§3º As licitações públicas do Estado de Mato Grosso, cujo objeto seja fornecimento direto de alimentação
hospitalar à rede pública de saúde, demonstrarão o atendimento do percentual mínimo de 30% por cento,
quando não implicar em custo relevante as demais opções.

Art. 3º Para efeitos desta Lei entende-se por alimento orgânico ou de base agroecológica aquele produzido
nos termos da Lei Federal nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003, ou da norma que venha a substituí-la,
devidamente certificado ou produzido por agricultores familiares que façam parte de uma organização de
controle social – OCS cadastrada no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – Mapa e tenham
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sido inscritos no Cadastro Nacional de Produtores Orgânicos ou em outro que venha a ser instituído no
âmbito federal.

Parágrafo único. A certificação orgânica deve ser atestada por organismo de avaliação da conformidade –
OAC ou organismo participativo de avaliação da conformidade – OPAC, devidamente credenciado pelo
Mapa, nos termos da legislação federal vigente.

Art. 4º Podem ser adquiridos alimentos de agricultores familiares em processo de transição agroecológica,
desde que situados no Estado de Mato Grosso.

§ 1º O processo de transição agroecológica deve ser comprovado mediante protocolo válido pelas
autoridades competentes.

§ 2º Entende-se por transição agroecológica o processo gradual de mudança de práticas e de manejo de
agroecossistemas, tradicionais ou convencionais, por meio de transformação das bases produtivas e sociais
do uso da terra e dos recursos naturais, que leve a sistemas de agricultura que incorporem princípios e
tecnologias de base agroecológica, conforme legislação vigente.

§ 3º Entende-se como produção de base ecológica aquela que não utiliza fertilizantes sintéticos de alta
solubilidade, nem agrotóxicos de alta solubilidade, nem reguladores de crescimento e aditivos sintéticos na
alimentação animal, nem organismos geneticamente modificados.

Art. 5º Para a aquisição de alimentos orgânicos ou de base agroecológica, podem ser adotados preços
diferenciados, desde que devidamente justificados na forma da legislação vigente.

Art. 6º Os alimentos orgânicos ou de base agroecológica produzidos no Estado de Mato Grosso,
prioritariamente os oriundos da agricultura familiar, têm preferência sobre os produzidos em outras
localidades.

Art. 7º A implantação desta Lei deve ser feita de forma gradativa, em conjunto com a sociedade civil
organizada, definindo estratégias e metas progressivas até que todas as unidades de saúde da rede pública

do Estado de Mato Grosso forneçam alimentos orgânicos ou de base agroecológica a seus pacientes,
observando as seguintes diretrizes:

I - estratégias para adequar o sistema de compras da agricultura familiar;

II - estratégias para estimular a produção de orgânicos ou de base agroecológica no Estado de Roraima,
inclusive assistência técnica e extensão rural;

III - metas para a inclusão progressiva de alimentos orgânicos ou de base agroecológica na alimentação
hospitalar pública;

IV - arranjos locais para inclusão de agricultores familiares do Estado de Mato Grosso;

V - programas educativos de implantação de hortas orgânicas e de base agroecológica, em consonância
com a Política Estadual de Educação Ambiental;

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

2



Projeto de lei - 2108m9gt

Estado de Mato Grosso
Assembleia Legislativa

JUSTIFICATIVA

Avanços e modernização na produção de alimentos são importantes, econômica e socialmente, pela
necessidade de oferta de produtos alimentícios para a população, que cresce e necessita se alimentar.

No entanto, os modos adotados pela agricultura convencional não se apresentam mais seguros ao consumo
humano, haja vista a ampla quantidade do uso de agrotóxicos aplicada em áreas cultiváveis.

Em decorrência de elevados agrotóxicos, os mananciais de água, como o lençol freático, os rios, as lagoas e
o mar também se tornam contaminados, interferindo na fauna e flora aquática, além de contaminar a água
para consumo humano.

As manifestações contrárias à agricultura convencional, que se utiliza de agrotóxicos, realizadas por
ambientalistas, ecologistas, agricultores familiares, decorrem de inquietações sobre os impactos ambientais,
na saúde humana e não-humana, que vêm sendo estudados à luz da ciência.

O interesse pela agricultura orgânica tem aumentado devido à crescente preocupação da população com a
qualidade dos alimentos consumidos, a preservação ambiental e a insegurança provocada pelas
contaminações alimentares. Além disso, estudos destacam a superioridade nutricional e sensorial desses
alimentos, bem como a sua maior durabilidade.

Segundo a legislação brasileira, a produção de alimentos orgânicos de origem agroecológica deve observar
três aspectos essenciais: ambiental, econômico e social. Os alimentos orgânicos envolvem discussões sobre
a qualidade alimentar, especialmente na garantia do valor nutricional e na inocuidade do alimento frente aos
agentes agroquímicos. A referência à qualidade dos orgânicos pode ser ampliada para alimentos frescos e

integrais, de valor nutricional equilibrado, com menor toxicidade, com características organolépticas
preservadas e que duram mais.

Em decorrência da grande presença de resíduos de agrotóxicos nos alimentos consumidos no Brasil,
emerge a inquietação sobre a qualidade dos alimentos servidos em hospitais, locais estes em que a
alimentação balanceada e de qualidade representa importante aspecto na recuperação da saúde humana.

Por todo exposto, conclamo os presentes Pares pela aprovação do Projeto.

 

Edifício Dante Martins de Oliveira
Plenário das Deliberações “Deputado Renê Barbour” em 07 de Fevereiro de 2023

 

Valdir Barranco
Deputado Estadual
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